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APELAÇÃO  CÍVEL AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. SOBRESTADIAS DE CONTÊINERES. 
COMPROVAÇÃO  DE  DEVOLUÇÃO  FORA  DO  PRAZO 
LEGAL.  PAGAMENTO  DEVIDO.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

Em  razão  de  expressa  previsão  contratual,  é  devida  a 
cobrança  das  sobrestadias  decorrente  do  tempo  em  que  a 
empresa reteve os contêineres além do free time.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitada  a  preliminar, 
conhecer do Recurso e negar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Texnord 
Importação e Exportação Ltda, hostilizando sentença (fls. 189/193) prolatada pelo 
Juízo da 4ª Vara da Comarca de Bayeux, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada 
por Aliança Navegação e Logística Ltda. 

O magistrado,  em decisão prolatada  às  fls.  189/193,  julgou 
procedente o pedido, condenando a promovida ao pagamento de R$ 31.910,68 
referente as estadias dos contêineres descritos na inicial, por entender que ficou 
devidamente comprovado o atraso na sua devolução. 

Irresignado,  o  recorrente  sustenta  às  fls.  195/218,  que  o 
decisum merece  reforma  nesta  Corte,  arguindo,  preliminarmente,  sua 
ilegitimidade ad causam.

Alega que a demora na devolução dos contêineres indicados 
na inicial se deu por impasses portuários,  tendo a empresa/apelante cumprido 
com suas obrigações legais, que os documentos apresentados foram elaborados 
unilateralmente pela apelada/promovente, e que não teve o conhecimento prévio 
e necessário dos valores cobrados a título de diária de taxas e sobrestadias. Com 
base nesses argumentos, postula pelo acolhimento da preliminar, ou caso não seja 
esse  o  entendimento,  pelo  provimento  do  apelo  para  que  seja  reformada  a 
sentença, julgando improcedente o pedido exordial. 

Sem o oferecimento de contrarrazões, consoante certidão, fl. 
223. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls. 
230/234, opina pela rejeição da preliminar, e pelo prosseguimento do feito sem 
manifestação meritória. 

É o relatório.

V O T O  

Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam

Patente a legitimidade da apelante/promovida para figurar 
no polo passivo da demanda, pois consignatária dos conhecimentos de embarque 
colacionados as fls. 60/71, sendo assim responsável pelo pagamento das despesas.
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Razão pela qual, rejeito a preliminar.

Passo à análise do mérito.

Permaneceu  indisputável  a  ocorrência  da  chamada 
sobrestadia,  lastro  do  pedido  manejado  a  princípio,  circunstância  recolhida  da 
documentação inserida nos autos (demonstrativo detalhado do débito, declaração 
de devolução dos contêineres, fatura e conhecimento marítimo fls. 60/85 e 89/102). 

Portanto,  a  hipótese  em  comento  contempla  presença  de 
provas a emoldurar o fato constitutivo do direito da autora/apelada, nos moldes 
do artigo 333, inciso I, do CPC, enquanto a recorrente/promovida nada produziu 
em anteparo à pretensão inicial.

Da análise percuciente da matéria em discussão, infere-se o 
propósito da apelante/promovida em se esquivar do adimplemento da obrigação 
ao transgredir cânone contratual em raias do pacta sunt servanda.

Cumpre  observar,  que,  a  partir  do  momento  em  que  os 
contêineres  são  desembarcados,  passa  a  ser  do  importador,  contratante  do 
transporte  marítimo,  a  obrigação  de  desembaraçar  a  mercadoria  e  devolver 
aqueles ao transportador.

Para tanto, costuma-se conceder um prazo, que os costumes 
comerciais  indicam  como  suficiente,  denominado  free  time,  em  que  não  são 
cobradas  tarifas  pelo  uso  dos  contêineres.  Na  hipótese,  ultrapassado  o  prazo 
acordado de 10 dias, fl. 87, legítima a incidência de tarifas de sobrestadia.

A autora  demonstrou  o  descumprimento  do  contrato  e  a 
devedora  deixou  de  provar  que  não  obrou  com  culpa  para  se  isentar  da 
responsabilidade em virtude do caso fortuito ou força maior. À míngua do fato 
necessário,  de  efeitos  invencíveis,  extravagantes  aos  mortais  ou  às  forças  do 
comum dos devedores, a taxa reivindicada é devida.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  ATUAÇÃO  COMO  CONSIGNATÁRIO  E/OU  RECEBEDOR 
DAS  MERCADORIAS  ASSINATURA  DE  TERMO  DE 
RESPONSABILIDADE  PELA  DEVOLUÇÃO  DOS  CONTAINERS 
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA LIDE  QUE  NÃO  IMPORTOU  EM 
CERCEAMENTO DE DEFESA,  TAMPOUCO DECISÃO QUE CARECE 
DE  FUNDAMENTAÇÃO  PRELIMINARES  AFASTADAS.  AÇÃO  DE 
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COBRANÇA  SOBREESTADIA  DE  CONTAINERS.  Documentos 
acostados aos autos que são suficientes  para  demonstrar  a  obrigação 
assumida pelo réu de devolução dos containers na data avençada, com 
expressa  anuência  às  condições  e  às  tarifas  de  sobreestadia vícios 
apontados  que  não  foram  comprovados  instrumento  que  permanece 
hígido em respeito à teoria da aparência e boa-fé objetiva. Comprovação 
do  atraso  verba  devida. Inadimplemento  contratual  validade  das 
condições  livremente  negociadas  pelas  partes.  Obrigação  de  indenizar 
que decorre do simples descumprimento do prazo avençado atraso em 
virtude de entraves no terminal de cargas que, além de não comprovados, 
não seriam suficientes para afastar o dever de indenizar chamamento ao 
processo  que  se  mostra  descabido  ação  julgada  procedente  sentença 
mantida  recurso  improvido.  (TJSP;  APL 0002828-78.2013.8.26.0562;  Ac. 
7947466; Santos; Vigésima Terceira Câmara de Direito Privado; Rel. Des. 
Paulo Roberto de Santana; Julg. 15/10/2014; DJESP 04/11/2014)

DIREITO  MARÍTIMO.  TRANSPORTE  MARÍTIMO.  COBRANÇA. 
SOBREESTADIA  DE  CONTAINERS.  INÉPCIA  RECURSAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
PRELIMINARES  AFASTADAS.  CONHECIMENTO  DE  EMBARQUE 
(BILL  OF  LADING)  E  COMPROMISSOS  DE  REENTREGA  DE 
CONTAINERS  VAZIOS.  PREVISÃO  EXPRESSA  DA 
RESPONSABILIDADE DA CONSIGNATÁRIA PELO PAGAMENTO 
DAS  SOBREESTADIAS. SENTENÇA  MANTIDA.  1.A  repetição  dos 
argumentos  deduzidos  na  contestação,  considerados  necessários  à 
impugnação do que foi  decidido na sentença,  não  constitui  afronta  ao 
princípio  da  dialeticidade.  2.A  empresa  demandada  consta  como 
consignatária  nos  Conhecimentos  de  Embarque  e  emitiu  Termos  de 
Compromisso  se  responsabilizando  pela  devolução  dos  containers  no 
prazo estipulado,  sendo incontestável sua legitimidade para figurar  no 
polo passivo da demanda. 3.Não existe vedação no ordenamento jurídico 
para o pleito formulado na exordial.  4.Em razão de expressa  previsão 
contratual, é devida a cobrança das sobreestadias decorrente do tempo 
em que a  empresa apelante  reteve os  containers  além do "freetime". 
5.Eventuais  problemas  alfandegários  não  dispensam  a  recorrente  do 
pagamento das sobreestadias,  pois  são  completamente previsíveis  na 
sua área de atuação comercial. Ademais, tais problemas sequer foram 
demonstrados  nos  autos.  6.Recurso  conhecido,  porém  desprovido. 
(TJCE;  AC  008493810.2005.8.06.0001;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Antônio Abelardo Benevides Moraes; DJCE 06/03/2014; Pág. 55)

AÇÃO  DE  COBRANÇA  TRANSPORTE  MARÍTIMO.  Taxa  de 
sobrestadia  de  containers  (demurrage) Legitimidade  de  causa  ativa  e 
passiva  da  corré,  configuradas  Unidades  cargueiras  confessadamente 
recebidas  e  a  destempo  devolvidas  pelas  rés  Previsão  no  "Termo  de 
Responsabilidade por Devolução de Unidades de Carga" de pagamento 
de demurrage após o período de free time (10 dias) Hipótese em que os 
documentos juntados com a inicial comprovam os fatos arguidos pela 
autora  Atraso na devolução demonstrado,  o que impõe o pagamento 
Impugnação do valor  cobrado que não subsiste,  pois  se  deu de forma 
genérica  Pagamento  devido  conforme  o  postulado  Sentença  mantida 
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Recurso  improvido.  (TJSP;  APL 0006185-37.2011.8.26.0562;  Ac.  7974873; 
Santos;  Oitava  Câmara  Extraordinária  de  Direito  Privado;  Rel.  Des. 
Ramon Mateo Júnior; Julg. 08/10/2014; DJESP 11/11/2014)

Com  essas  considerações, rejeitada  a  preliminar,  NEGO 
PROVIMENTO AO APELO,  mantendo incólume a sentença vergastada.   

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 
de  dezembro  de  2014,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  dele 
participando,  além  deste  Relator,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de dezembro de 2014. 

  Marcos Coelho de Salles
  Juiz Convocado/Relator
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